
LEI MUNICIPAL N.º 6.513, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2007 . 
 

Autoriza a concessão de uso de um imóvel do 
Município à Associação Overdose de Vida. 

 
SÉRGIO WEINMANN, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
 
Faço saber que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguin-

te Lei: 
Art. 1º Fica o Município de Carazinho autorizado a conceder, para fins de 

uso, nos termos da minuta anexa, à Associação Overdose de Vida , um terreno urba-
no de forma  irregular, com área total de 473,32m2 (quatrocentos e setenta e três me-
tros e  trinta e dois decímetros quadrados), com um prédio de alvenaria com 77,38m2 

de área construída, ainda não averbado à margem da inscrição principal, localizado na 
rua La Salle, lado par, distante 44,00m da esquina com a rua Pe. Luiz Guanella, nesta  
cidade, na Vila Boa Vista, no Setor 11, Quadra  13, Lote 07, com as seguintes confron-
tações: ao NORTE, medindo 21,00 m com a rua La Salle; ao SUL, medindo 17,30m 
com  área remanescente, lote 01;  a LESTE, medindo 25,00m com a Corsan lote 06; e 
a OESTE, medindo 25,00m com área remanescente, lote 01, matriculado sob o nº 
24605 do Livro nº 2 do Registro de Imóveis de Carazinho, conforme mapa e memorial 
descritivo, que são partes integrantes desta Lei. 

 
Art. 2º  O imóvel objeto desta concessão destina-se à criação de espaço 

alternativo para a entidade disponibilizar oficinas de artesanato, teatro, biblioteca, ví-
deoteca e projetos sociais antidrogas, valorização da vida e construção de valores a-
través de artes. 

Art. 3º  Fica assegurado ao Município o direito de uso do imóvel e benfei-
torias da concessionária, para reuniões de natureza educacional e cultural. 

  
Parágrafo Único.  O uso do imóvel e das benfeitorias previsto neste arti-

go, deverá ser solicitado com antecedência mínima de 10(dez)dias e colocado à dispo-
sição, gratuitamente. 

 
Art. 4º A concessão autorizada pelo Art. 1º, é pelo prazo de 10 (dez) a-

nos,  da  vigência desta Lei. 
 
Parágrafo Único.  Ao término do prazo, ou rescindido o contrato da con-

cessão, a concessionária restituirá o imóvel ao Município, incorporando-se as benfeito-
rias ao patrimônio municipal, sem ônus, em virtude da gratuidade do  uso. 

 
Art. 5º O contrato de concessão será rescindido: 
I   - no caso de dissolução social da Concessionária; 
II  - instaurada a insolvência civil da Concessionária; 
III - ocorrência de protesto de títulos contra a Concessionária; 
IV - por razões de interesse público; 
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V  - decorrido o prazo da Concessão; 
VI - uso do imóvel pela Concessionária diversamente da finalidade a que 
foi concedido; 
 
Art. 6º A concessionária compromete-se a zelar pela conservação e ma-

nutenção do imóvel, dentro das normas ambientais e legislação municipal em vigor. 
 
Art. 7º Serão de responsabilidade da concessionária todas as despesas, 

de manutenção, taxas de luz, água e telefone do imóvel descrito no Art. 1º. 
  
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito, 07 de fevereiro de 2007. 
 
 

SÉRGIO WEINMANN 
                                                                                                         Prefeito em exercício 
 
Registre-se e publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura: 
 
 
ISOLDE MARIA DIAS 
Secretária da Administração 
CBS 
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MINUTA 

 
TERMO DE CONCESSÃO DE USO 

 
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE CARAZINHO , pessoa jurídica de direito público inter-
no, com sede na Av. Flores da Cunha, 1264, inscrito no CGC/MF n.87.613.535/0001-
16, neste ato denominado CONCEDENTE representado por seu Vice-Prefeito no exer-
cício do cargo de Prefeito, SÉRGIO WEINMANN. 
  
CONCESSIONÁRIA: ASSOCIAÇÃO OVERDOSE DE VIDA , inscrita no CNPJ sob nº 
08.158.711/0001-09, com sede à Rua Almirante Tamandaré, n.º 387, Centro, em Cara-
zinho-RS, neste ato representada por seu Presidente, MARCELO OLIVEIRA, e de ora 
em diante denominada   CONCESSIONÁRIA. 
 
As partes acima nomeadas e qualificadas, com base na Lei Municipal nº ....... de ....... 
de .......... de 2006, têm entre si, certo e ajustado, a concessão de uso de imóvel urba-
no, sob as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA : O CONCEDENTE é senhor e proprietário de uma área de ter-
ras urbanas, de forma irregular, com área total de 473,32m2 (quatrocentos e setenta e 
três metros e trinta e dois decímetros quadrados) com um prédio de alvenaria com 
77,38m2 de área construída, ainda não averbado à margem da inscrição principal, loca-
lizado na rua La Salle, lado par distante 44,00m da esquina com a rua Pe. Luiz Guanel-
la, nesta  cidade, na Vila Boa Vista, no Setor 11, Quadra  13, Lote 07 - com as seguin-
tes confrontações: ao NORTE, medindo 21,00 m com a rua La Salle; ao SUL, medindo 
17,30m com  área remanescente, lote 01;  a LESTE, medindo 25,00m com a Corsan 
lote 06; e a OESTE, medindo 25,00m com área remanescente, lote 01, matriculado sob 
o nº 24605 do Livro nº 2 do Registro de Imóveis de Carazinho. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA : O imóvel referido na cláusula anterior, será concedido na sua, 
a integralidade à concessionária, conforme Art. 1º da Lei Municipal nº ....../06. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA:  A Concessão de Uso do imóvel à CONCESSIONÁRIA, desti-
na-se à à criação de espaço alternativo para a entidade disponibilizar oficinas de arte-
sanato, teatro, biblioteca, vídeoteca e projetos sociais antidrogas, valorização da vida e 
construção de valores através de artes. 
  
CLÁUSULA QUARTA: Ao CONCEDENTE fica assegurado o direito de uso do imóvel e 
benfeitorias da CONCESSIONÁRIA para reuniões de natureza educacional e cultural. 
 
Parágrafo Único: Para uso consoante disposto na cláusula anterior, gratuitamente, o 
CONCEDENTE fará solicitação com antecedência mínima de dez (10) dias. 
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CLÁUSULA QUINTA:  A Concessão de área de imóvel referida na cláusula II, no imó-
vel descrito e caracterizado na cláusula I, é pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da 
vigência da Lei Municipal nº............ 
 
CLÁUSULA SEXTA:  Findo o prazo ou rescindido o presente instrumento, a CONCES-
SIONÁRIA restituirá o imóvel ao CONCEDENTE com doação das benfeitorias, em ra-
zão da gratuidade do uso. 
 
Parágrafo Único. Independentemente de qualquer notificação ou interpelação, o pre-
sente contrato será rescindido: 
 

I   - no caso de dissolução social da Concessionária; 
II  - instaurada a insolvência civil da Concessionária; 
III - ocorrência de protesto de títulos contra a Concessionária; 
IV - por razões de interesse público; 
V  - decorrido o prazo da Concessão; 
VI - uso do imóvel pela Concessionária diversamente da finalidade a que 
foi concedido; 

 
CLÁUSULA SÉTIMA:  A concessionária compromete-se a zelar pela conservação e 
manutenção do imóvel, dentro das normas ambientais e legislação municipal em vigor. 
 
CLÁUSULA OITAVA: Serão de responsabilidade da concessionária todas as despesas 
de manutenção, taxas de luz, água e telefone do imóvel descrito na cláusula primeira. 
 
E, por estarem as partes assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento 
em três (02) vias de igual forma e teor e uma só finalidade, na presença das testemu-
nhas infra, tudo após ter sido lido e conferido, estando de acordo com o estipulado. 
 

Carazinho, ...... de .............. de 2007. 
 
 
        MARCELO OLIVEIRA                                                            SÉRGIO WEINMANN 
 Presidente da Associação Overdose de Vida                                 Prefeito em exercício 
  
Testemunhas: 
 
__________________________________  
 
__________________________________ 
 


